
 PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
Gabinete Juiz Convocado 4
Av. Presidente Antonio Carlos, 251 11o. andar - Gab.09
Castelo RIO DE JANEIRO 20020-010 RJ

PROC. Nº TRT-RO-0000758-85.2013.5.01.0481

A C Ó R D Ã O
5ª Turma

PETROBRAS.  TRABALHO  “OFF 
SHORE”.  REPOUSO.  O  fator 
1,5  para  o  cálculo  da 
folga  é  aplicável  quando 
do  trabalho  em  turno 
ininterrupto  de 
revezamento ou sobreaviso, 
conforme previsto em norma 
coletiva.   Se  o 
trabalhador  está  em 
treinamento,  em  terra, 
submete-se  às  regras 
normais do repouso semanal 
remunerado.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos  de  recurso  ordinário  nº TRT-RO-0000758-
85.2013.5.01.0481,  em  que  são  partes:  MOACYR  NUNES 
FILHO, como recorrente, e  PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO - MACAÉ, como recorrido.

VOTO:

I - R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recurso  Ordinário  interposto 
pelo  trabalhador, às  folhas  567/575,  em  face  da  r. 
decisão proferida, às folhas 554/558, pela MM. Juíza do 
Trabalho Letícia Costa Abdalla, da 1ª Vara do Trabalho 
de Macaé, que julgou o pedido improcedente.

Decisão dos embargos de declaração às folhas 
559/560, corrigindo-se erro material no decisum.

Contestação às folhas 360/375.

Realizadas audiências, conforme ata de folha 
553.

Embargos de declaração às folhas 559/560.

O  recorrente  ressalta  que  seu  regime  de 
trabalho  é  de  14x21  e  que  qualquer  embarque  que 
ultrapasse  os  14  dias  deve  ser  computado  como  horas 
extras, assim como as folgas suprimidas. Alega que a 
Recorrida  interpreta  equivocadamente  o  ACT,  para 
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acionar trabalhadores durante suas folgas de 21 dias 
com  intuito  de  realizar  cursos,  treinamentos  e 
trabalhos extras, o que afrontaria sua dignidade. Alega 
que as folgas não foram gozadas conforme art. 59, §2º 
da CLT, além de não se amparar em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho (Súmula 85, TST), o que feriria 
também  nomas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho. 
Afirma que apesar de possuir o direito de gozar 1,5 dia 
de folga, houve cômputo de apenas 0,5 dia e também, por 
vezes, labor além dos 14 dias. Aduz que da tabela de 
jornadas  de  trabalho  não  decorre  a  permissão  de 
compensação  de  horas,  o  que  configuraria  afronta  ao 
princípio  do  acordo  entre  as  partes  e  pacta  sunt 
servanda.  Colaciona  tabela  exemplificativa  para 
comprovar  a  supressão  de  325,5  dias  suprimidos.  Por 
fim, requer a condenação da condenada ao pagamento de 
honorários sucumbenciais, com fulcro no Enunciado nº 79 
do C. TST, nos requisitos da Lei nº 5584/70, art. 14, 
§§ 1º e 2º e no entendimento das Súmulas nº 219 e 329, 
do TST, bem como das Orientações Jurisprudenciais nº 
304 e 305, da SDI-I.

Preparo à folha 576.

Contrarrazões às folhas 589/605.

Os  autos  não  foram  remetidos  à  Douta 
Procuradoria  do  Trabalho  por  não  ser  hipótese  de 
intervenção legal (Lei Complementar no. 75/1993) e/ou 
das  situações  arroladas  no  Ofício  PRT/1ª  Reg.  nº 
214/13-GAB., de 11.3.2013.

É o relatório.

II - F U N D A M E N T A Ç Ã O

1. CONHECIMENTO

Conheço do recurso ordinário interposto por 
preenchidos os pressupostos de sua admissibilidade.

2. MÉRITO

DO  PAGAMENTO  DOS  DIAS  DE  REPOUSO  SEMANAL 
REMUNERADO

O recorrente  ressalta  que  seu  regime  de 
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trabalho  é  de  14x21  e  que  qualquer  embarque  que 
ultrapasse  os  14  dias  deve  ser  computado  como  horas 
extras, assim como as folgas suprimidas. Alega que a 
Recorrida  interpreta  equivocadamente  o  ACT,  para 
acionar trabalhadores durante suas folgas de 21 dias 
com  intuito  de  realizar  cursos,  treinamentos  e 
trabalhos extras, o que afrontaria sua dignidade. Alega 
que as folgas não foram gozadas conforme art. 59, §2º 
da CLT, além de não se amparar em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho (Súmula 85, TST), o que feriria 
também  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho. 
Colaciona  tabela  exemplificativa  para  comprovar  a 
supressão  de  325,5  dias  de  folga.  Alega  que  a 
compensação do dia de desembarque foi obedecida (0,5), 
mas  que  diversas  outras  situações  demonstram  a 
inobservância das folgas.

O juízo  a quo  estabeleceu que a recorrida 
possuía  a  prerrogativa  legal  de  flexibilizar  e 
compensar  a  jornada  de  trabalho  do  Recorrente,  como 
desejasse,  com  intuito  de  beneficiar  a  continuidade 
operacional  de  suas  atividades  fins,  sendo 
desnecessária a criação de um banco de horas por via 
coletiva (folha 557).

A sentença não merece reparo.

Consta na inicial que o reclamante trabalha 
embarcado,  na  atividade  denominada  “off  shore”,  em 
regime  de  sobreaviso,  com  turno  ininterrupto  de 
revezamento  de  12  horas.  Eis  a  regulamentação  do 
repouso para tal atividade: 

Art. 4º Ao empregado que trabalhe no 
regime de revezamento em turno de 12 
(doze) horas, ficam assegurados, além 
dos já previstos nos itens I, II, III e 
IV do art. 3º, os seguintes direitos:
I  -  Alojamento  coletivo  gratuito  e 
adequado ao seu descanso e higiene;
II  -  Repouso  de  24  (vinte  e  quatro)  horas 
consecutivas para cada turno trabalhado.

Há muitos anos, a Petrobras e o Sindicato 
dos Petroleiros pactuaram um regime mais favorável aos 
empregados nessa atividade, com equivalência 1,5 para o 
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cálculo das folgas (vide cláusulas 95 e 96, folha 314). 
Assim, temos quatorze dias de trabalho por vinte e um 
de folga. 

Narra  o  trabalhador  que  a  ré,  por  sua 
conveniência, descumpre a determinação de sua própria 
norma interna, determinado a prestação laboral, seja em 
novos  embarques,  seja  em  trabalhos  administrativos, 
cursos ou viagens, nos períodos do gozo de repouso. 

Obviamente, não pode a empresa, ao seu bel 
prazer,  modificar  o  pactuado.   Porém,  as  escalas  de 
trabalho não revelam conduta ilegal do empregador.

Em  primeiro  lugar,  merece  destaque  a 
declaração  feita  pelo  reclamante  de  que  “quaisquer 
embarques,  por  exemplo,  que  ultrapassem  os  14  dias 
deverão ser computados como horas extras  (as quais já 
são, em regra, pagas pela Reclamada), bem como deverão 
ser  pagas  as  correspondentes  folgas  suprimidas  (não 
pagas  pela  reclamada)”  (item  2.2  da  inicial,  grifo 
acrescentado).

Ora, fazendo um paralelo com os empregados 
“comuns”, tem-se que o labor no dia usual de repouso 
semanal remunerado implica o pagamento com adicional de 
100%,  caso  não  observado  outro  dia  para  o  repouso, 
dentro dos sete dias da semana, situação em que sequer 
serão pagas como extras as horas trabalhadas.  Assim, 
tem-se  que  o  reclamante  pretende  o  melhor  de  dois 
mundos – ser remunerado extraordinariamente e folgar.

Quanto  à  tabela  contida  na  inicial, 
constata-se que o cálculo nela feito está equivocado. 
Descartando o período prescrito, temos que entre maio e 
novembro  de  2008,  o  reclamante  estava  laborando  em 
terra.  Tal ilação provém da própria inicial, onde se 
esclarece que as siglas iniciadas com “HX” se referem a 
treinamento (cursos em terra).   Nesse período, o autor 
trabalhava cinco dias e folgava dois.  Assim, considera 
que teve suprimidos 5,5 dias de folga – 5 x 1,5 = 7,5. 
Porém, sua premissa está errada.  O fator 1,5 somente é 
utilizado quando o empregado está embarcado, laborando 
em  turno  ininterrupto  de  revezamento  de  12  horas. 
Assim, nenhuma diferença é devida ao trabalhador.

Quanto ao período embarcado, a tabela também 
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está  incorreta.   Consta  que  em  julho  de  2009  o 
reclamante  esteve  quatorze  dias  embarcado  e  somente 
gozou de um dia de folga.  Isto, porém, não é o que 
consta do controle de horário do respectivo mês, onde 
há exatos 21 dias de folga, adentrando no mês seguinte, 
obviamente (folhas 41 e 42).

Por  fim,  é  necessário  registrar  que  é 
impossível que, em anos a fio, seja observada a escala 
de 14 dias de trabalho com 21 dias de descanso.  Ora, 
estamos  falando  de  trabalho  em  alto  mar,  quando 
condições  meteorológicas  impedem  o  transporte  dos 
trabalhadores.   A  atividade  nas  plataformas 
petrolíferas é incessante e, infelizmente, se a próxima 
equipe  não  chega,  a  anterior  não  pode  parar.   Para 
essas  situações,  como  o  próprio  reclamante  afirmou, 
houve o pagamento de horas extras, fato constatado em 
seus  recibos  salariais,  já  que  em  alguns  constam  a 
rubrica “HE Turno 100” (folhas 413 e 417, por exemplo).

Quanto aos dias de desembarque, também não 
se vislumbra irregularidade. A norma coletiva prevê que 
se creditará 0,5 (meio) dia de folga para cada dia de 
desembarque  aos  empregados  engajados  em  caráter 
permanente nos regimes especiais de trabalho, em casos 
de antecipação do horário de trocas de turma:

“Cláusula 1ª – Dia de Desembarque
A  Companhia,  após  análise  das 
alternativas  de  logística 
relativa aos horários de embarque 
e desembarque na Bacia de Campos, 
tendo como base a antecipação do 
horário  de  trocas  de  turma,  já 
implantou novas tabelas de vôos. 
Temporária  e  excepcionalmente, 
enquanto novas alternativas estão 
sendo  analisadas,  inclusive 
considerando as novas instalações 
no  Farol  de  São  Tomé,  a 
Petrobras,  além  de  seu 
procedimento atual, creditará 0,5 
(meio) dia de folga para cada dia 
de  desembarque  aos  empregados 
engajados  em  caráter  permanente 
nos  regimes  especiais  de 
trabalho,  limitado  a  10  (dez) 
ocorrências  de  desembarque  por 
ano.” (folha 427 e 433)
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Assim,  da  cláusula  supratranscrita, 
depreende-se  que  era  oferecido  aos  trabalhadores  o 
pagamento de indenização em virtude da impossibilidade 
fática de realizar o desembarque dos empregados logo 
após o 14º dia de trabalho.

Sob qualquer ótica, não prospera a pretensão 
do reclamante, devendo ser confirmada a improcedência 
do pedido.

Nego provimento.

III - D I S P O S I T I V O

ACORDAM os Desembargadores que compõem a 5ª 

Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, 

por  unanimidade,  conhecer  do  recurso  e,  no  mérito, 

negar-lhe provimento, nos termos do voto da Exma. Sra. 

Juíza Convocada Relatora.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2014.

Claudia Regina Vianna Marques Barrozo
Juíza Convocada Relatora

ldf/arfc
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